
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE §ÊRVIÇOS QUE ENTRE SI

FAZEI\4 O MUNICíPIO DE PÜRTO SEGURO T A NDN

EMPREENOIMENTOS ARTíSTICOS LTDA.

CONTRATO N' IN§X279I2025

0 tuluniciplo de Porto Seguro, pessoa jLrridica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 13.ô35.016/0001-12

com sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.8'10-000, neste ato representado por seu Secretário

cle Turismo, a SÉ. GEORGÊ AUGUST0 SIL\IA JONÊS, doravante clenominado CONTRATANTÊ, e a empresa NDN

EMPRÊENDIMENTOS ARTí§TICO§ LTDA, inscrita no CNPJ 07.589.'12710001-37 , no endereço Av. Azenha, no 3'14, Sata
06, Porto Alegre /RS CEP 90160-004, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pela Sf LUIZ

ANT0Nl0 GOELZER MEIRA, inscrito no cpf:430.389.720-53, conÍorme atos constitutivos da empresa apresentada nos
aulos, têm entre sijusto e acordado celebrar o presenie contrato para fornecimento, vincularlo ao Processo Administrativo
582312025,INEXIGIBtLIDADE n0279i2025, autorizado pela autoridacie conrpetenle, que sê regerá pelas disposições da Lei

no 14.133, de 1u de abríl de 2021, e notadamente o Art. 74, ll e denrais legislação aplicável. medianle as cláusulas e

condiçoes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO
"l '1 A contrataçào de apresentaçoes CONTRATAÇÂO APRESENTAÇÃO MUSTCAL DA BANDA NENHUM DE Nos para

o cjia 12 de ciezembro de 2025 em palco nrontado na Passarela da Cultura em celebração as festividades do mês de
dezentbro, no município de Porto Seguro, em conformidade o calendário cJe eventos da Secretaria ti/unicipal de
Turismo de Porto Seguro, com presenÇa ilimitada de público.

clÁusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGÀçÃo

2,1 0 prazo de vigência da contratação é cle 03(três) meses, contados da data cje assinatura do contrato, na forma clo
artigo 105 da Lein" 14,133, de2A21

?.2 A prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo acJitÍvo, quando o objeto não for
concluÍdo no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providênctas cabívers no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

cLÁusuLA TERCEIRA. REGTME DE EXECUçÂO OOS SERVTÇOS
3,1 A apresentação musical contratada será realizadâ por execuçâo indireta.
3.2 A execuçâo do obieto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inleira resporrsabrlidacle da contratada a realização das

atividades abaixo relacionadas:
3.3 contrataçao de apresentaçâo ntusicalda banda NENHUM DE NOS para o dia 12 de dezembro de 2025, as 22:00h,

em palco montado na Passarela da Cultura em celebração as Íestividades do nrês de dezembro, no municipio de
Poilo SegLrro, em conformidade o calendário de eventos da Secretaria Municipal de Turismo cle porto Seguro, com
presença ilimitada de público.

3.4 A C0NTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perÍeita
execução dos serviços a serem preslados,

3.5 Não será necessária a utitização de unifonne pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados
no local de prestação de serviço; O objeto deverá ser executaclo no Municipio de Porto de Seguro, conforme
determinaçoes da Secretaria Solicitante

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃo
4 1 Nâo será admitida a subconirataçâo do objeto contratual.

PJBina r dÊ I

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
E§TADO DA BAHIA

__. 
.. .I. i ...,: , 

j 
,



PftEFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

CLÁUSULA QUINTA.MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO
5.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acorclo com âs cláusulas avençadas e as nornras cla Lei

n0 14.133. de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo totalou parcial;
5.2 tm caso de impedimenio, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogranta de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante sinrples apostila,
5.3 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada cievem ser realizadas por escrito serTtpre que o êto exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
5.4 0 orgâo ou entidade poderá convocar representante rJa empresa para acloção de providências que devam ser

cumpridas de inrediato;

5.5 Apos a assinatura do conirato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0, que conterá inÍormaçoes acerca
das obrigaçoes contratuais. dos mecanismos de Íiscalizaçã0, das estratégias para execuÇao do objeto, do plano
contplementar de execução da contratada, quando houver, do mólodo de aferição dos resultados e das sançóes
aplicáveis, dentre outros.

5.6 A fiscalização decorrente desta contrataçá0, será acompanhada e fiscalizacla pelos serviclores indicarlos pela
Secretaria de Turisrno, permiiida a conlrataçáo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com infornraçoes pertinentes
a essa atribuiçá0, nos termos do artigo 117 da Lei 14.13312021.

5.7 0 fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas à execução clo contrato,
determlnando o que for necessárro para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5,8 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato enritirá notificações para a coreÇão da execução
do contrato, determinando prazo para a correçã0.

5.9 0 Íiscal do contrato infomará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a sitLraçáo qLre demandar decisáo oLr acioçáo de
medidas que ultrapassem sua competência, pâra que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 0 caso.

5.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dalas aprazadas, o Íiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.1'l 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçáo contratual

5.12 0 fiscal do contrato será auxitiaclo pelos orgãos de assessoramento jurídico e de controle interno cJa

Administraçâ0, que eleverão dirintir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormaçoes relevantes para preveÍrir riscos na execução
conlratual

5,13 AÍiscalizaçãode que trata este itern não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros por qualquet irregularídade, ainda que resullante de imperfeiçoes técnicas ou vicios reclibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou cle seus agentes e prepostos.

5.14 0 gestor do conlrato, será rndicado pela Secretaria de Turlsmo, com atribuiçoes administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepçáo até a Íinalizaçâ0, especialmente:

i - analisar a documentação que antecede o paganrento;
ll - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato;
lll - analisar eventuais alteraçoes contratuais, apos ouvido o fiscal do contralo;
lV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contrataclo,
V - acontpanhar o desenvolvimento da execução através de relatorios e clenrais documentos relativos ao objeto contratado,
Vl - decidir provisoriamente a suspensáo da entrega de bens ou a realização cle sen,iÇos;
5.15 0 contratado derrerá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), corn

poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contrataçÊio objeto
desie termo de referência,

5.1 6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço elou fornecimento
do bem para representá-lo na execuçáo do contrato.

cLÁusuLA sEXTA - Do pREÇo 0o REcEBIMENTo Do oBJETo E Dos cRtrÊRtos rARA
PAGAMENTO
6.1 0 valor total da contrataçáo e de R$1 14.000,00 (cento e quatorze mil reais)

MED|ÇÃO E

6.2 0s valores acima deverão ser pâgos através de crédito no BANCO: 237 Bradesco; AGÊNC|A :0558; CoNTA
CORRENTE :072293 - 6,
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6.3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejLrÍzo das sançoes
cabíveis, caso se constate que o Contratado:

6.4 nào prodirzir os resultados acordados,

6.5 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

6.6 deixar de utilizar materiais e recursos hunranos exigidos para a execução do serviç0, ou utilizá'los com qualidade ou
quantidade inferior à dernandada,

LÍquidação

6.7 Recebida a Nota Fiscal ou clocumento de cobrança equivalente, correrá o prâ20 de 0S(cinco) cjias úteis para Íins de
liquidaçã0, na fornra desta seçâ0, prorrogáveis por igual perÍodo.

6.8 A contralada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização cle mão de obra, a nota fiscal derrerá estar
acontpanhacla de uma planilha discrinrinando, de íorma individualizada, o itenr, a descriçâ0, os valores e respectivos
percentuais dos insumos e da mâo de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja
inobservância implicará na apropriaçã0, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal.
coníorme art. 1' da Orientação Normativa - lN 02/2018, art, 4o, §3o, alínea "h" da Resolução n' 1,060/2005 do TCM/BA,
Resoluqâo n'L323/2013 TCM/BA, art, 13, inciso Xlda Resoluçâo TCMIBA n'137912018 e a Leicie Responsabilidade
Fiscal - LRF.

6.9 Para fins de liquidaçã0, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento^ tais como;

a. o prazo de validade;

b a data da emissão;

c. os dados do contrato e do orgão contratante;

d, o perÍodo respectivo de execuçâo do contrato;

e. o valor a pagar; e

Í. eventual destaqLre do valor de retençces tribulárias cabiveis.

6 10 Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstância que inrpeça a liquidação da despesa, está
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo apos a
comprovaçáo da regularizaçáo da srtuaçâ0, senr ônus à contratante;

6.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da corrprovação da regulariclade fiscal,
conslaiada por meio de consulla propria do tVlunicÍpio, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais oLr à
documenlaçâo mencionada n0 art.68 da Lei ns 14.133/2021.

6.12 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas; b) iclentiÍicar possível
razâo que impeça a participação em ltcitação/ contrataçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas incliretas.

6.13 Constatando'se a situaçâo de irregLrlaridade do contraiado, será proviclenciada sua notiÍicaçã0, por escrilo, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ôu, n0 mêsmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critório do contratante.

6.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa consicierada improcedente, o contratante deverá conrunicar aos
orgàos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscalquanto à inadimplência do contratado, benr como quanto
a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionaclos os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus creditos.

6.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mediclas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo adrninístrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla de{esa.

6.16 Havendo a eíetiva execução do objeto, os paganrenlos serão realizados normalmente, atê
rescisão do contrato, caso o contratado nao regularize sua situaçã0.

Prazo de pagamento

que se decida pela

6.17 O paganrento será efetuado no prazo máximo de até 0S(cinco)clias úteis, contados ria finalização cla liquidação
da despesa, conÍorme seçáo anterior.

Forma de pagamento

6,18 CI pagamento será eÍetuado em duas parcelas , 20Yo (por cento), após assinatura cio contrato, em clia útil e o
reslante do cachê, no valor final de B0% (por cento) do valor total clo cachê, apos realização da apresentaçáo artística
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musical, em até 72 horas, mediante apresentaçâo da nota fiscal pela empresa contratada e atesto do setorcompetente,
apos apresentaçao artística musical, em coníormidade conr a legislação vigente

6.1 I Será considerada data do pagamento o dia em que consiar como emitida a ordem bancária para pagamenio.
6.20 Quando do pagamento, será eÍetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.
6.21 Contribuiçao previdenciária, correspondente a 1170 (onze por cento), na forma da lnskução Normativa RFB no

971 de 13 de novembro de 2009, contorrne determina a Leino 8.212,de 29 de julho de 1991;
6.22 lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (|SSQN), na Íorma da Lei Conrplementar no 1 16, de 31 de julho cle

2003, combinada com a legislação perlinente.

6,23 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando lrouver, serão retidos na fonte, quando

cla realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.24 0 contratado regularmente optante pelo Sinrples Nacional, nos termos da Lei Complementâr np 123, de 2006,

não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Ílcará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que íaz jus ao
tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE
7.1 0s preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
7.2 Apos o ínterregno de um ano, os prêços iniciais poderáo serâo reajustados, rnediante a aplicaçã0, pelo contratante,

do indice IGPM, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluidas apos a ocorrência da anualidacJe.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros

do último reajuste.

7,4 No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à C0NTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice deÍinitivo.

7,5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de preÇos cio valor
remanescente, §empie que este 000rrer.

7.6 Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma nao possa mais ser utilizado.

será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçao então em vigor.
7.8 Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substitLrto, as partes elegerâo novo indice oÍicial, para reajustamento

do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.
7.9 0 reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁu§uLA olrAVA- DorAÇÃo 0RÇAMENTARIA
8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçâo orçamentária propria, prevista no

orçamento do Municipic, para 0 exercicio de 2025, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:

SECRETARIA

SECRÉTARIA DE TURiSMO

tilo(s) exercícío(s) seguinte{s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício frnanceiro.

proprios para atender às

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADA
9 1 A CONTRATADA obriga-se a:

9,2 executar os serviços conforme especificaçoes do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:

9.3 Apresentar'se para realizar o espetáculo no dia e hora designaclos, com antecedência mínima de th3Omin (uma hora
e trinta minutos);

PROGRAMA
-*-FHõn,to"mõ -Ê 

c o M E Rõ Hi:i?ATÁõ-rx,
PRODUIO TURISTICO

PROJ/ATIV iELEMENTO
2114 ; SS SO.:S.OO

VALOR

R$ 1 14 000 00
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10 Realizar a apresentação no tempo mínimo 01:30h (uma hora e trinta minutos), com início previsto para às 22:00h,
de 12 de dezembro de 2025, na Passarela da Cultura, em Porto §eguro-BA,

10.1 Arcar com todos os ônus e encargo§ decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as
despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou
taxas, despesas relativas a e cada da apresentaçá0, custos de deslocamento necessários aos serviços desse objeto;

10,2 utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conÍormidacle
com as normas e deternrinaçoes em vigor;

10.3 apresenlar à CONTRATANTE, quando íor o caso, a relaçao nominal dos empregados que adentrarão o orgào
para a execuçáo do serviç0, os quais devem estar devidanrente identificados por meio de crachá;

10.4 responsabilizar'se por todas as obrigaçoes trabalhislas, socÍais, previdenciárias, trrbutárias e as demais prevrstas
na legislaçao específica;

'10.5 inskuir seus enrpregados quanto à necessiclade de acatar as orientações ria Administraçã0, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas lntemas, quando Íor o caso;

10.6 relatar à Prefeitura toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer cJa prestação dos serviços:
14,7 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condiçao de aprenr.liz para

os maiores de quaiorze anos; nent permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

10,8 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiliclade com as obrigaçoes assumidas, todas as condiçÕes
de habilitação e qualificação exrgidas na contrataçá0,

10,9 não transferir a lerceiros, por qualquer forma, nem mesíllo parcialmente, as obrigaçÕes assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestaçÕes a que eslá obrigacla, exceto nas condiçÕes se previamenie autorizadas pela
Adnrinistraçào;

10.10 Vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissâo ou Íunção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n' 7.203, cle
2010 c/c os arts. 7u, lll e 14, lV da Lei no 14.133/21.

Assegurar à C0NTRATANTE :

1011 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolviclos, inclusive sobre as eventuais adequaçoes e
atualizaçÕes que vierern a ser realizadas, logo após o recebinrento de cacla parcela, cle Íorma permanente, pernritindo
à Contratante distribuir. alterar e utilizar os mesnlos sem limitaçÕes;

10,12 0s direitos autorais da soluçã0, do projeto, de suas especificaçoes técnicas, da documentaçâo produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execuçáo do contrato. lnclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sançoes civis e penais cabíveis.

1Ü.13 Todas as licenças, alvarás e taxas relacionadas ao objeto deste contrato, incluindo as taxas de ECAD, serão de
responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer consequências ou penalidacles
resultantes do não cutlprimento das obrigaçoes legais e regulatórias relacionadas a emissão clos documentos

10.14 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Tenno de Reíerência.
1 0.1 5 0s termos indicados na proposta vinculam a referida contrataçã0.

coN§TrruEM oBRtGAÇÔrS On CONTRATANTE:
10.16 Proporcionar todas as condiçoes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus ser"viços de acordo conr

as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
10,17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposia;
10.18 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designací0, anolando ern

registro próprio as íalhas detectadas, indrcando dia, rnês e ano, bem como o norne clos enrpregacios eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1 I Notificar a C0NTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçoes n0 curso da execuçâo cios serviços,
fixando prazo para a sua correçâo;

10 20 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviç0, na forma do conlrato;
10.21 Efetuar as retençÕes tribulárias devidas sobre o valor da Nota FiscaliFatura cJa contratada, n0 clue couber, enr

conformidade com a legislaçã0.

Páglna 5 de 8

i-'-'--'-'' "'''--"--'-'-
i _Scanred wlth



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

10,22 Fornecer por escrito às informaçoes necessárias para 0 desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
10.23 CientiÍicar o órgão de representação ludicial do município para acloçâo das nredidas cabiveis quando do

descumprimento das obrigaçoes peia Contratada;
10.24 Arquivar, entre outros documentos, pro.jetos, "as built", especificaçÕes técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatorios de inspeçoes técnicas âpos 0 recebinrento do serviço e notificações
expedidas;

10.25 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipanrentos e insialaçÕes, apresentern concliçÕes
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, oll em local por ela designado;

10.26 Disponibilizar camarim e rider técnico conforme necessidade para execução da apresentação

CLAUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 1art, gZ, Xll ç Xrrr;
11,1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâ0.

cLÁusuLA DECIMA PRIMEIRA - rNFRAçÕES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS (art.92, XtV)
12J Comete infração administrativa, nos termos da Leino 14.133, de2A21, o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parciai do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) der causa à inexecuçao total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo juslificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) pratiear ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou corneier fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no arl^ 5o da Lei no 12.846, de 1o de agoslo cje 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acinra descritas as seguintes sançoes:
i) Advertêneia, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não

se justrficar a imposição de penalidade mais grave (art. .156, 
§2u, da Lei no 14,133, cje 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas alíneas "b",
do subitem acima deste Contrato, §empre que nâo se justificar a inrposiçâo de penalidade mais grave

(art, 156, § 4", da Lei n" 14,133,de2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alÍneas "e", "f', do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "r" e "d", que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§5', da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Mutta:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, ale o linrite de 15 (quinze)dias;
(2) contpensatoria de .'10% (dez por cento)sobre o valor totai do contrato, no caso cle inexecução

total do objeto;
12.3 A aplicaçâo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, enr hipotese alguma, a obrigação de reparação

integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9., da Lei n0 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sançóes ptevistas neste Contrato poclerão seraplicadas cumulativamente com a multa (ar1. '156, 

§7,,
da Lei no 14.133, de 2021).

12,5 Antes da aplicação da nrulta será Íacultada a clefesa do inleressado n0 prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratanie ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestacia ou será
cobrada judicialmenie (art. 156, §Bo, da Lei n0 14.133 , de 2A21).

12.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativanrente no prazo
máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratad0, observando-se 0 procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021,
para as penalidades de inrpedimenlo de licitar e contratar e de declaração de inicioneidade para lrcitar ou coniratar,
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12.9 Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §1ô, da Lein0 14,133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou aienuantes;
d) os danos que dela provierem para o Corrtratante;
e) a implantaÇão ou o aperferçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos orgâos de

controle,
12.1A 0s alos previstos como infrações administrativas na tei n" 14.133, de 2021,0u etn outras leis de licitaçÕes e

contratos da Administração Pública que também sejarn tipificados como atos lesivos na Leino 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos nlesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
deÍinidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalÍdade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada senrpre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previslos neste Contrato ou para provocâr confusâo
patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estenclidos aos seus
administradores e socios cont poderes cle administraçã0, à pessoa jurídica sllcsssorâ ou à empresa do mesmo ramo
com relaçâo de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, cotTl o Contratado, observados, em todos os casos, o
contradilorio,aampladefesaeaobrigatorledadedeanálisejur"Ídicaprévia{art, 160,daLein,'14,'133,de2021)

12J2 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) clias úteis, contado da data de aplicação da sançã0, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 16'1 , da Lei no 14.'133, de 2021)

12,13 As sançÕes de impedimento de licitar e conlratar e cleclaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nn 14.113121.

12.14 0s debitos tlo contratado para com a Administração contratante, resultantes de nrulta adnrinistrativa e/ou
indenizaçoes, não inscriios em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo reíerido Órgâo decorrentes deste fl'lesmo contrato ou de outros contratos aciministrativos que o contraiado possua
com 0 mesmO Órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME nü 26, de 13 de abril de 2022.

12.15 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação cjas multas aplicaclas em deíinitivo,

cLÁUSULA DEctMA SEGUNDA - DA ExTtNçÂo courmrull
13"'1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.
13.2 Se as obrigaçoes não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, ca§o em que deverá a Administraçâo providenciar a readequaçãó do cronCIgrama Íixãdo para o contrato,13,3 Quando a nao conclusão do contrato referida no itern anterior deóorrer de culpa do contratado:

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇOES
14,1 E vedado ao C0NTRATADO:
14.2 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;14'3 lnterromper a execução dos serviços sob alegaçâo de inaclimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

casos previslos em lej.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAçÕES
15,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do artigo 124 e 125da Lei no 14.113, de 2021.15'2 O C0NTRATAD0 é'obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que se

fizerem necessários, até o limlte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizaclos por simples apostila, dispensada a
celebraçâo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no i4.133, de 2021

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS
16'1 Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANfE, segundo as disposiçoes contidas na Leino 14.133, de

2021, Decreto Municipal n" 15.263/2023 e demais normas federais aplicáveis ó, subsidiariamente, *rgrnào rt
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disposiçôes contidas na Lei nô 8.078, de 1990 * Código de Defesa do Consumidor * e normas e príncÍpios
gerais dos contratos,

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBL|CAÇÃ0
17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenio no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP),

na forma prevista no art.94 dalei 14,13i-!q 202'1., bem conro no respectivo sÍtio oficial na lnternet, em atenção ao
art, 83, §21, da Lei n, 12,§27, de ?01 1,

CúUSULA DEcIMA SETIMA - FoRo
18,1 Fica eieito o Foro da Contarca de Ports SegurolBA, para dirimiros litígios que ciecorrerem da exeeução deste

Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme a(. 92, §10, da Lei p. 14.133/2J.
17.1Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoilavrado em 02 (duas)vias de igúã1teor, que,

depois de lido e achado em ordern, vai assinado pelos contraentes.

LUIZ ANTONIO GOELZER

M EIRA:43038972053

Porto Seguro-Bahia, r* -0/{ - cre}6llrlUe cie 2025.

Assinado de forma digital por
LUIZ ANTONIO GOELZER

MEIRA:43038972053
Dados: 2025, I 2.04 'l 4:42:09 -03'00'
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